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celhos do País, determinando que a respectiva instalação
seja declarada por portaria conjunta dos Ministros da
Justiça e do Trabalho e da Solidariedade Social.

Acções de informação e articulação entre todas as
entidades públicas e particulares intervenientes foram já
desenvolvidas no concelho de Figueira de Castelo
Rodrigo, com vista à instalação da respectiva comissão
de protecção, dando assim cumprimento ao preceituado
na lei de protecção.

Assim:
Ao abrigo do n.o 3 do artigo 12.o da lei de protecção

de crianças e jovens em perigo, manda o Governo, pelos
Ministros da Justiça e do Trabalho e da Solidariedade
Social, o seguinte:

1.o É criada a Comissão de Protecção de Crianças
e Jovens do Concelho de Figueira de Castelo Rodrigo,
a qual fica instalada em edifício da Câmara Municipal.

2.o A Comissão, a funcionar na modalidade alargada,
é constituída, nos termos do artigo 17.o da lei de pro-
tecção de crianças e jovens em perigo, pelos seguintes
elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto da Segurança

Social, I. P.;
c) Um representante dos serviços locais do Ministério

da Educação;
d) Um médico, em representação dos serviços de

saúde;
e) Um representante das instituições particulares de

solidariedade social ou de organizações não governa-
mentais que desenvolvam actividades de carácter não
institucional destinadas a crianças e jovens;

f) Um representante das instituições particulares de
solidariedade social ou de organizações não governa-
mentais que desenvolvam actividades em regime de colo-
cação institucional de crianças e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organizações

privadas que desenvolvam actividades desportivas, cul-
turais ou recreativas destinadas a crianças e jovens;

i) Um representante das associações de jovens ou
dos serviços de juventude;

j) Um representante da Guarda Nacional Republi-
cana;

l) Quatro pessoas designadas pela Assembleia Muni-
cipal ou pela Assembleia de Freguesia;

m) Os técnicos que venham a ser cooptados pela
Comissão.

3.o O presidente da Comissão de Protecção é eleito
pela comissão alargada, de entre todos os seus membros,
na primeira reunião plenária, por um período de
dois anos, renovável por duas vezes. As funções de secre-
tário são desempenhadas por um membro da Comissão,
designado pelo presidente.

4.o A Comissão, a funcionar em modalidade restrita,
é composta, nos termos do artigo 20.o da lei de pro-
tecção, sempre por um número ímpar, nunca inferior
a cinco, de entre os membros que integram a comissão
alargada, designados para o efeito em reunião plenária
após a instalação, sendo membros por inerência o pre-
sidente da Comissão de Protecção, os representantes
do município e do Instituto da Segurança Social, I. P.

5.o Os membros da comissão restrita exercem funções
em regime de tempo parcial ou de tempo completo,

nos termos do n.o 3 do artigo 22.o da lei de protecção,
durante o período de um ano, tempo findo o qual é
obrigatoriamente reavaliado.

6.o Nos 30 dias seguintes à publicação da presente
portaria, as entidades que integram a Comissão de Pro-
tecção indicam os seus membros nominalmente, bem
como o presidente e o secretário da Comissão de Pro-
tecção, ao presidente da Comissão Nacional de Pro-
tecção das Crianças e Jovens em Risco.

7.o O apoio logístico necessário ao funcionamento
da Comissão de Protecção é assegurado pelo município
nos termos previstos no artigo 14.o da lei de protecção
de crianças e jovens em perigo, podendo vir a ser cele-
brados protocolos de cooperação com os serviços do
Estado representados na Comissão Nacional de Pro-
tecção das Crianças e Jovens em Risco para efeitos do
suporte com os encargos financeiros resultantes deste
apoio.

8.o O fundo de maneio, previsto pelo n.o 2 do
artigo 14.o da lei de protecção de crianças e jovens em
perigo, é assegurado transitoriamente pelo Instituto da
Segurança Social, I. P., tendo como conteúdo, montante
e forma de gestão o previsto no Decreto-Lei
n.o 332-B/2000, de 30 de Dezembro, sendo o proce-
dimento para a sua determinação e disponibilização
regulado no Despacho Normativo n.o 29/2001, de 30 de
Junho.

9.o O disposto na presente portaria produz efeitos
a partir de 5 de Dezembro de 2006, data do início de
funções da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

Em 18 de Dezembro de 2006.

O Minis t ro da Just iça , Alber to Bernardes
Costa. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 18/2007
de 22 de Janeiro

O regime jurídico relativo à movimentação de fundos
entre contas de depósito, a débito e a crédito, aplicável
quer nas transferências internas quer nas transferências
transfronteiras encontra-se fixado no Decreto-Lei
n.o 41/2000, de 17 de Março. O objectivo deste decre-
to-lei é assegurar, através de um conjunto de regras
em matéria de transparência e de execução, que os par-
ticulares e as empresas possam efectuar transferências
de forma expedita, fiável e pouco onerosa.

As transferências internas, como instrumentos de
movimentação de fundos entre contas de depósito, a
débito e a crédito, constituem actualmente um dos mais
usuais tipos de operações bancárias que as instituições
facultam aos seus clientes. Pela segurança, facilidade
e comodidade que oferecem têm uma utilização cres-
cente a nível mundial, quer pelos particulares no paga-
mento de bens e serviços quer pelas empresas no paga-
mento de salários e fornecedores.

A experiência decorrente da aplicação das regras rela-
tivas aos prazos aplicados nas transferências internas
efectuadas entre contas de depósito à ordem, a débito
e a crédito, realizadas entre instituições de crédito dife-
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rentes vem demonstrar que, por vezes, são aplicados
prazos muito alargados na disponibilização de fundos
ao beneficiário.

Na fase actual de desenvolvimento das tecnologias
de informação e em face da crescente evolução dos
meios electrónicos nas relações interbancárias, que pos-
sibilitam um acesso mais célere ao sistema bancário,
não há motivo para que sejam praticados prazos tão
dilatados na disponibilização de fundos por meio da
realização das referidas operações bancárias.

Neste contexto, e tendo em vista uma maior trans-
parência e clareza na execução dos prazos aplicados
nos instrumentos de movimentação de fundos entre con-
tas de depósito, a débito e a crédito, o Governo entende
ser agora necessário acautelar os interesses dos con-
sumidores, utilizadores do sistema bancário, através da
previsão de uma norma que estabelece a data valor de
qualquer movimento de depósitos à ordem, determi-
nando qual o seu efeito no prazo para a disponibilização
de fundos ao beneficiário. A data valor é a data a partir
da qual a transferência ou o depósito se tornam efec-
tivos, passíveis de serem movimentados pelo beneficiário
e se inicia a eventual contagem de juros decorrentes
dos saldos credores ou devedores das contas de depósito,
sendo a data de disponibilização o momento a partir
do qual o titular pode livremente proceder à movimen-
tação dos fundos depositados na sua conta de depósitos,
sem estar sujeito ao pagamento de juros pela mobi-
lização desses fundos.

Assim, aos depósitos em numerário efectuados ao bal-
cão, aos cheques normalizados e aos cheques visados
sacados sobre a própria instituição de crédito no qual
são depositados é atribuída a data valor do dia da sua
realização, implicando a disponibilização do respectivo
saldo credor no próprio dia. Esta regra é igualmente
aplicada em relação aos cheques visados, sacados sobre
uma instituição de crédito distinta daquela em que são
depositados.

Relativamente aos cheques normalizados sacados
sobre uma instituição de crédito distinta daquela em
que são depositados, é atribuída a data valor do 2.o dia
útil seguinte ao da sua apresentação junto daquela ins-
tituição, devendo o respectivo saldo credor ficar dis-
ponível nesse mesmo dia útil.

Além de proibir o débito de juros ou de qualquer
despesa correspondente pela movimentação a débito dos
fundos disponibilizados, o presente decreto-lei altera o
disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 41/2000, de
17 de Março, e impõe que nas transferências internas
as quantias em dinheiro devem ser creditadas na conta
do beneficiário no próprio dia em que ocorre a ordem
de transferência se se tratar de transferências entre con-
tas sediadas na mesma instituição de crédito, e o mais
tardar no dia útil seguinte no caso de transferências
interbancárias.

Por força da nova redacção introduzida no artigo 5.o
do citado decreto-lei, a instituição de crédito deve cre-
ditar na conta do beneficiário e disponibilizar o res-
pectivo saldo credor no mesmo dia em que a quantia
é creditada na conta da instituição.

Foi promovida a audição ao Conselho Nacional do
Consumo.

Foram ouvidos o Banco de Portugal e a Associação
Portuguesa de Bancos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei estabelece a data valor de qual-
quer movimento de depósitos à ordem e transferências
efectuados em euros, determinando qual o seu efeito
no prazo para a disponibilização de fundos ao bene-
ficiário.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — Estão abrangidos pelo disposto no presente
decreto-lei, nomeadamente:

a) Os depósitos de numerário, de cheques e de outros
valores;

b) As transferências intrabancárias e interbancárias.

2 — O presente decreto-lei aplica-se apenas aos depó-
sitos à ordem e às transferências efectuados em euros
em território português.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos de aplicação do presente decreto-lei,
entende-se por:

a) «Transferência» a operação efectuada por inicia-
tiva de um ordenante, operada através de uma insti-
tuição e destinada a colocar quantias em dinheiro à
disposição de um beneficiário, podendo a mesma pessoa
reunir as qualidades de ordenante e beneficiário;

b) «Transferências intrabancárias» quando as trans-
ferências se realizam dentro da mesma instituição de
crédito;

c) «Transferências interbancárias» quando as trans-
ferências envolvem duas instituições de crédito dife-
rentes;

d) «Data valor» a data a partir da qual a transferência
ou o depósito se tornam efectivos, passíveis de serem
movimentados pelo beneficiário e se inicia a eventual
contagem de juros decorrentes dos saldos credores ou
devedores das contas de depósito;

e) «Data de disponibilização» o momento a partir
do qual o titular pode livremente proceder à movimen-
tação dos fundos depositados na sua conta de depósitos,
sem estar sujeito ao pagamento de juros pela mobi-
lização desses fundos;

f) «Dia útil» o período do dia em que a instituição
se encontra aberta ao público em horário normal de
funcionamento;

g) «Beneficiário» o destinatário final de uma trans-
ferência, cujas quantias em dinheiro são postas à sua
disposição;

h) «Cheque normalizado» o instrumento de paga-
mento que obedece a um conjunto de normas que têm
em vista a sua uniformização em termos de apresen-
tação, formato e texto obrigatório de forma a facilitar
o seu correcto preenchimento;
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i) «Cheque visado» o instrumento de pagamento que
certifica a existência de fundos suficientes na altura em
que foi sujeito a visto;

j) «Outros valores» os instrumentos de pagamento
objecto de depósito em conta bancária, com caracte-
rísticas distintas, mas uniformizados, em ordem a per-
mitir celeridade no seu processamento, admitidos no
sistema de compensação interbancária, nomeadamente
vales de correio, títulos, ordens de pagamento realizadas
por entidades dos sistemas de protecção social e do
sistema tributário e ordens de pagamento da Santa Casa
da Misericórdia.

Artigo 4.o

Depósitos em numerário

1 — Os depósitos em numerário efectuados ao balcão
implicam a disponibilização imediata do saldo credor,
sendo-lhes atribuída a data valor do dia da sua rea-
lização.

2 — Os depósitos em numerário efectuados em ter-
minais automáticos implicam a disponibilização do saldo
credor no dia útil seguinte, sendo-lhes atribuída a data
valor deste mesmo dia útil.

3 — Os depósitos em numerário efectuados em ter-
minais automáticos que disponham da possibilidade de
conferência de notas implicam:

a) Quando realizados em dias úteis, a disponibilização
imediata do saldo credor, sendo-lhes atribuída a data
valor do dia da sua realização;

b) Quando realizados aos sábados, domingos e feria-
dos, a disponibilização do saldo credor no dia útil
seguinte, sendo-lhes atribuída a data valor deste mesmo
dia útil.

Artigo 5.o

Cheques

1 — Aos depósitos em cheques normalizados e che-
ques visados efectuados ao balcão e sacados sobre a
própria instituição de crédito, na qual são depositados,
é atribuída a data valor do próprio dia da sua apre-
sentação junto daquela instituição, ficando o respectivo
saldo credor disponível nesse mesmo dia útil.

2 — Aos depósitos em cheques normalizados efec-
tuados ao balcão e sacados sobre instituição de crédito
distinta daquela em que são depositados é atribuída a
data valor do 2.o dia útil seguinte ao da sua apresentação
junto daquela instituição, ficando o respectivo saldo cre-
dor disponível nesse mesmo dia útil.

3 — Aos depósitos em cheques visados efectuados ao
balcão, sacados sobre instituição de crédito distinta
daquela em que são depositados, é atribuída a data valor
do próprio dia da sua apresentação junto daquela ins-
tituição, ficando o respectivo saldo credor disponível
nesse mesmo dia útil.

4 — Aos depósitos em cheques efectuados em ter-
minais automáticos é atribuída a data valor do 2.o dia
útil seguinte ao do depósito, ficando o respectivo saldo
credor disponível nesse mesmo dia útil.

5 — Aos depósitos de outros valores aplica-se, com
as necessárias adaptações, o disposto nos números
anteriores.

Artigo 6.o

Movimentação de fundos disponibilizados

É proibido o débito de juros, ou de qualquer despesa
correspondente, pela movimentação a débito dos fundos
disponibilizados nos termos dos artigos anteriores.

Artigo 7.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 41/2000, de 17 de Março

É alterado o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 41/2000,
de 17 de Março, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Nas transferências internas e na ausência de

estipulação em contrário pelo cliente, as quantias em
dinheiro devem ser creditadas na conta do benefi-
ciário no próprio dia, se a transferência se efectuar
entre contas sediadas na mesma instituição, e o mais
tardar no dia útil seguinte, se a transferência for inter-
bancária, sendo a data valor e a data de disponibi-
lização a do momento do crédito.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Em ambos os casos, a instituição do benefi-

ciário deve creditar na conta deste e disponibilizar
o respectivo saldo credor no mesmo dia em que, nos
termos do n.o 2, a quantia é creditada na conta da
instituição ou, tratando-se de transferências trans-
fronteiras, no dia útil seguinte, sendo nos dois casos
atribuída a data valor do momento do crédito.

5 — É proibido o débito de juros, ou de qualquer
despesa correspondente, pela movimentação a débito
dos fundos disponibilizados nos termos dos artigos
anteriores.»

Artigo 8.o

Garantia do cumprimento

A verificação do cumprimento do disposto no pre-
sente decreto-lei é da competência do Banco de Por-
tugal, nos termos da respectiva Lei Orgânica.

Artigo 9.o

Contra-ordenações

A violação do disposto no presente decreto-lei é puní-
vel nos termos da alínea i) do artigo 210.o e do
artigo 212.o do Regime Geral das Instituições de Crédito
e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 298/92, de 31 de Dezembro.

Artigo 10.o

Avaliação da execução do diploma

No final do primeiro ano a contar da data de entrada
em vigor do presente decreto-lei, o Banco de Portugal
elabora e divulga um relatório de avaliação do impacto
da aplicação do mesmo.
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Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia 15 de
Março de 2007.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
9 de Novembro de 2006. — José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa — Fernando Teixeira dos San-
tos — Alberto Bernardes Costa — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 6 de Janeiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 9 de Janeiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto Regulamentar n.o 4/2007
de 22 de Janeiro

Uma gestão correcta dos espaços florestais passa
necessariamente pela definição de uma adequada polí-
tica de planeamento tendo em vista a valorização, a
protecção e a gestão sustentável dos recursos florestais.

Os princípios orientadores da política florestal defi-
nida na Lei de Bases da Política Florestal, aprovada
pela Lei n.o 33/96, de 17 de Agosto, nomeadamente
os relativos à organização dos espaços florestais deter-
minam que o ordenamento e gestão florestal se fazem
através de planos regionais de ordenamento florestal
(PROF), cabendo a estes a explicitação das práticas de
gestão a aplicar aos espaços florestais, manifestando um
carácter operativo face às orientações fornecidas por
outros níveis de planeamento e decisão política.

Constituem objectivos gerais dos PROF, nos termos
do n.o 3 do artigo 5.o da Lei de Bases da Política Flo-
restal, a avaliação das potencialidades dos espaços flo-
restais, do ponto de vista dos seus usos dominantes,
a definição do elenco de espécies a privilegiar nas acções
de expansão e reconversão do património florestal, a
identificação dos modelos gerais de silvicultura e de ges-
tão dos recursos mais adequados e a definição das áreas
críticas do ponto de vista do risco de incêndio, da sen-
sibilidade à erosão e da importância ecológica, social
e cultural, bem como das normas específicas de silvi-
cultura e de utilização sustentada dos recursos a aplicar
nestes espaços.

Sendo instrumentos sectoriais de gestão territorial,
os PROF assentam numa abordagem conjunta e inter-
ligada de aspectos técnicos, económicos, ambientais,
sociais e institucionais, envolvendo os agentes econó-
micos e as populações directamente interessadas, com
vista a estabelecer uma estratégia consensual de gestão
e utilização dos espaços florestais.

Neste contexto, a adopção destes instrumentos de pla-
neamento e de ordenamento florestal constitui o con-
tributo do sector florestal para os outros instrumentos
de gestão territorial, em especial para os planos especiais

de ordenamento do território (PEOT) e os planos muni-
cipais de ordenamento do território (PMOT), no que
respeita especificamente à ocupação, uso e transforma-
ção do solo nos espaços florestais, dado que as acções
e medidas propostas nos PROF são integradas naqueles
planos. Articulam-se ainda com os planos regionais de
ordenamento do território.

O presente Plano Regional de Ordenamento Florestal
do Douro (PROF DOURO) apresenta um diagnóstico
da situação actual na região, com base numa ampla reco-
lha de informação necessária ao planeamento florestal,
e efectua uma análise estratégica que permite definir
objectivos gerais e específicos, delinear propostas de
medidas e acções tendo em vista a prossecução de uma
política coerente e eficaz, bem como definir normas de
intervenção para os espaços florestais e modelos de sil-
vicultura, aplicáveis a povoamentos tipo, com vista ao
cumprimento dos objectivos enunciados.

A organização dos espaços florestais e respectivo
zonamento, nesta região, é feita ao nível de sub-regiões
homogéneas, que correspondem a unidades territoriais
com elevado grau de homogeneidade relativamente ao
perfil de funções dos espaços florestais e às suas carac-
terísticas, possibilitando a definição territorial de objec-
tivos de utilização, como resultado da optimização com-
binada de três funções principais. Foram delimitadas
nesta região as seguintes sub-regiões homogéneas:
Alvão-Marão, Beira Douro, Carrazeda, Douro, Douro
Internacional, Douro Superior, Montemuro, Olo,
Padrela, Sabor e Tua.

Este Plano deve ser encarado como instrumento dinâ-
mico, susceptível de ser actualizado, sendo estabelecidos
mecanismos de monitorização através de indicadores
e metas, para o médio e longo prazos, tendo em vista
o cumprimento dos objectivos definidos, designada-
mente no que se refere à composição dos espaços flo-
restais, à evolução de povoamentos submetidos a sil-
vicultura intensiva e à área ardida anualmente, para a
região PROF e para cada uma das sub-regiões homo-
géneas definidas.

Para efeitos de planeamento florestal local, o PROF
DOURO estabelece que a dimensão mínima a partir
da qual as explorações florestais privadas são sujeitas
a plano de gestão florestal (PGF) é de 50 ha. Os PGF
regulam no espaço e no tempo as intervenções de natu-
reza cultural e de exploração, desempenham um papel
crucial no processo de melhoria e gestão dos espaços
florestais, por serem eles que operacionalizam e trans-
ferem para o terreno as orientações estratégicas contidas
no PROF DOURO.

Merece especial destaque o contributo regional para
a defesa da floresta contra os incêndios, através do
enquadramento das zonas críticas, da necessária exe-
cução das medidas relativas à gestão dos combustíveis
e da infra-estruturação dos espaços florestais, mediante
a implantação de redes regionais de defesa da floresta
(RDF).

A mata modelo constitui um espaço para o desen-
volvimento e a demonstração de práticas silvícolas que
os proprietários privados podem adoptar tendo como
objectivo a valorização dos seus espaços florestais. Foi
seleccionado para esta região o perímetro florestal da
serra do Reboredo, sendo representativo, em termos
de diversidade e gestão, de manchas florestais com ele-
vado interesse do ponto de vista da diversidade florestal
e de conservação e protecção.

O PROF DOURO abrange os municípios de Alijó,
Armamar, Carrazeda de Ansiães, Freixo de Espada à


